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 Anúncio n.º 13494/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de inte-
resse público (MIP) da Torre de Penegate, freguesia de S. Miguel 
de Carreiras, concelho de Vila Verde, distrito de Braga, e à fixação 
da respetiva zona especial de proteção (ZEP)
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 23/01/2012, é intenção da DGPC propor a S. 
Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como monumento 
de interesse público (MIP) da Torre de Penegate, freguesia de S. Miguel 
de Carreiras, concelho de Vila Verde, distrito de Braga, bem como a 
fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP), conforme planta 
de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.culturanorte.pt
b) DGPC, www.patrimoniocultural.gov.pt
c) Câmara Municipal de Vila Verde, www.cm -vilaverde.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, n.º 1, 4149 -011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classificação 
e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

21 de setembro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle. 

  
 206406722 

 Anúncio n.º 13495/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Casa e Quinta 
de Monteverde, freguesia de Castelo

 de Neiva, concelho e distrito de Viana do Castelo
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho do Diretor do IGES-
PAR, IP de 8 de outubro de 2010, exarado, nos termos do artigo 23.º 
do mesmo decreto -lei, sobre parecer aprovado em Reunião da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura de 29 de setembro de 2010, foi determinado o arquivamento do 
procedimento administrativo relativo à classificação da Casa e Quinta 
de Monteverde, freguesia de Castelo de Neiva, concelho e distrito de 
Viana do Castelo.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento o parecer de que o imóvel não tem 
valor patrimonial de âmbito nacional, pelo que parece mais adequada a 
classificação como de interesse municipal.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Casa e Quinta de Mon-
teverde, freguesia de Castelo de Neiva, concelho e distrito de Viana do 
Castelo, deixa de estar em vias de classificação, deixando igualmente 
de ter uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus limites 
externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

21 de setembro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle.

206406885 

 Anúncio n.º 13496/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) do Estádio 1.º de maio (antigo Estádio 
28 de maio), freguesia de São José de São Lázaro, concelho e 
distrito de Braga, e à fixação da respetiva zona especial de pro-
teção (ZEP).
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em Parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 11/01/2012, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a 
classificação como Monumento de Interesse Público (MIP) do Estádio 
1.º de maio (antigo Estádio 28 de maio), sito na freguesia de São José 
de São Lázaro, concelho e distrito de Braga, bem como a fixação da res-
petiva zona especial de proteção (ZEP), conforme planta de delimitação 
anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCNorte), www.cultu-
ranorte.pt

b) Direção Geral do Património Cultural (DGPC), www.patrimo-
niocultural.gov.pt;

c) Câmara Municipal de Braga, www.cm -braga.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
na Direção Regional de Cultura do Norte (DRCNorte) — Direção de 
Serviços dos Bens Culturais — Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ra-
malde, 4149 — 011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da Direção Regional de Cultura do Norte — Direção de Servi-
ços dos Bens Culturais — , que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
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e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

24 de setembro de 2012. — O Diretor da DGPC, Elísio Summa-
vielle. 

  
 206409347 

 Anúncio n.º 13497/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Ponte 
de Coura, freguesia de Nine, concelho de Vila Nova de Famalicão, 

distrito de Braga

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, faço público que, por despacho do Diretor do IGES-
PAR, IP de 3 de janeiro de 2012, exarado, nos termos do artigo 23.º do 
mesmo decreto -lei, sobre parecer aprovado em Reunião da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura de 19 de dezembro de 2011, foi determinado o arquivamento 
do procedimento administrativo relativo à classificação da Ponte de 
Coura, freguesia de Nine, concelho de Vila Nova de Famalicão, distrito 
de Braga.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação 
em causa teve por fundamento o parecer de que o imóvel não tem 
valor patrimonial de âmbito nacional, pelo que parece mais adequada a 
classificação como de interesse municipal.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Ponte de Coura, 
freguesia de Nine, concelho de Vila Nova de Famalicão, distrito 
de Braga, deixa de estar em vias de classificação, deixando igual-
mente de ter uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus 
limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

24 de setembro de 2012. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Elísio Summavielle.

206408301 

 Direção Regional de Cultura do Alentejo

Despacho n.º 12732/2012
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos n.º 35.º, 37.ºe 38.º do Có-

digo do Procedimento Administrativo no n.º 2, do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º.3 — B/2010, de 
28 de abril e Lei n.º 64/2011 de 22 de dezembro nos termos do Despacho 
n.º 11391/2012, de 13 de agosto, publicado no Diário da República 
n.º 163, 2.ª série, de 23 de agosto de 2012, delego no Licenciado Luís 
Manuel Mendes Orvalho, chefe de Divisão dos Recursos Humanos e 
Financeiros da Direção Regional de Cultura do Alentejo, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes atos:

a) Assinar os pedidos de libertação de créditos (PLC) a apresentar 
mensalmente à Direção -Geral do Orçamento, autorizar e assinar os 
respetivos pedidos de autorização de pagamento.

b) Assinar as folhas e documentos de despesa, boletins de vencimen-
tos, boletins de inscrição/alteração na Caixa Geral de Aposentações e 
ADSE;

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados 
até à data da sua publicação no Diário da República.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 02 de julho de 
2012.

3 de setembro de 2012. — A Diretora Regional, Aurora da Conceição 
Parreira Carapinha.

206406358 

 Despacho n.º 12733/2012
Pelo presente despacho, e após anuência da Direção -Geral do Patri-

mónio Cultural, autorizo a mobilidade interna na categoria de assistente 
técnico, de Fernando Manuel dos Santos Ramalho, no mapa de pessoal 
da Direção Regional de Cultura do Alentejo, nos termos do n.º 2 do 
artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos a 1 de 
setembro de 2012, ficando posicionado na 1.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente técnico e 5.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única, posição e nível remuneratórios que detinha na sua 
categoria de origem, por força da alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, que se mantém em vigor pelo n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro.

14 de setembro de 2012. — A Diretora Regional de Cultura do Alen-
tejo, Aurora da Conceição Parreira Carapinha.

206406382 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 560/2012

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/256/DDF/2012

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250-190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice-Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Dança Desportiva, pessoa coletiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 54/96, de 15 de maio, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 124, de 28 de maio, com sede 
na(o) Rua Silva Carvalho, 225, 1.º, 1250-250 Lisboa, NIPC 502743727, 
aqui representada por Alberto Jorge Gomes Rodrigues, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por Federação ou 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do De-
creto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Con-
tratos-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 




